
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13312/000.085/87-24
•

SessZo de 07 de Junho de 1994 	 ACORDRO NO. 104-11.463;

RECURSO NO: 83.636 - FINSOCIAL/FATURAMENTO EXS.: DE 1983 A 1987

RECORRENTE: MACOGE - MATERIAL DE CONSTRUÇA0 E ("EROS LTDA.

RECORRIDA: DRF EM FORTALEZA - CE

CONTRIBUIWO PARA O FUNDO DE INVESTIMENTO SO-
CIAL - FINSIOCIAL/PATURAMENTO - Decorrência -
Pelo principio da decorrência, o resultado do
julgamento do processo matriz reflete no do
processo decorrente, em face da inquestioná-
vel relaao de causa e efeito existente entre
as matérias de fato e de direito que infor-
mam os dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por MACOGE - MATERIAL DE CONGTRUÇAO E GENROS LTDA.

ACORDAM os membros da Quarta Cemara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente Julga-
do.

Sala das SessCes em 07 de Junho de 1994.

•

LEILA MARI SCHAfiik LEITIND	 - PRESIDENTE E RELATORA
<24:1.1.2404:c

VISTO EM	 CARMELLIO MANTUANO Dié?E F45211A 	- PROCURADOR DA FAZENDA
SESSRO DE: 0 .3juilvig4	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Nelson Mallmann (Suplente Convocado), Evandro Pedro Pin-
to, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Marello (Su plente Convocado) e Remis
Almeida Estol. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Walber-
to Chaves Rosas.
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RECURSO NON 83.636
ACORDPIO NON :1 O4

RECORRENTE; MACOGE - MATEFIAL DE coNsiPuçno E GENEROS LTDA.

RELATORI O 

A contribuinte supra-identificada recorre, a este Conselbo,

da decisWo da autoridade julgadora de primeiro grau que julgou proce-

dente a exigancia fiscal formalizada no Auto de infra0o de fis, 01

Trata-se de tributação reflexa de outro processe instaurado

contra a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa Jurí-

dica, protocolizado na repartição Local sob o no. 133L2.000.0C3/87-07.

Nestes autos, cogita-se da cobrança da contribulç'ão paia o

'Programa paba o Fundo de Investimento Social - FIN:SOCIAL/EATURfflENTO,

em face de arbitramento de lucros na pessoa Jurídica, em ação ticcal,

exigindo-se a contribuição conliciante estabelecido no art. 1 , I do

Decreto-lei no. 1.910, de 1982.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira ins i n-

cia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de Lurisdiçáo, cor -

forme decisão de fls. 13/16, deduzindo-se, entretanto, as parcelas

efetiva e comprovadamente recolhidas ao Tesouro Nacional.

Dessa dr-cisão a contribuinte foi ciontifirada em 05.02.90 o,

inconformada, ingressou em 02.03.90 com o ri2icurso voluntário de fli,

18, instruíd o com A cópia do ri-curso voluntário apresentado no proces-

so principal

Como razfães de rcicurso, a contribuinte so reporta aos argu-

,--

mentos apresentados no processo principal.

E o rol itiSrii.
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ACORDNO NO2 101 - 11.q63

VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITA0 - Relatora

O recurso é tempestivo. Delo conheço.

Conforme rolatado, a tributa0o objeto deste processo é do.

corrente da exígéncia fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do

processo de no. 13312.000.083/87-07, Guio recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 96.787.

Tratando-se de tributa0o reflexa, o seu suporte tático G . o

mesmo que embasou a exigénela procedida no processe principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudCncia

deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrOncia de lei acarrete rofiçxo

na tributa0o das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçbes, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibllidde

de novo pronunciamento sobro os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de mista social

e legal.

Como o processo principal • oi obieto de delibera0o doste

Coleglado em sessão redizada em L9.0i.91, hâb cabe nestes autos r

brir a discussão em ltrno da extstenLia do suporte Tático da exigen-

cia, uma vez que a matéria ia foi amplamente debatida e examinada na-

,-

queda ocásião.
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Na oportunidade, esta Camara, por unanimidade de votos, ne-
gou provimento ao recurso, como faz certo o AcOrdRo de no. 104-8.135,

de 19.02.91.

Assim, considerando a decisgo prolatada no processo princi-
pal através do AcórdWo supramencionado, observado, ainda, o principio
da decorrencia, outra nUo poderá ser a decisRo neste processo.

Nesta ordem de Juizos, nego provimento ao recurso

Brasi/ia - DF, em 07 de Junho de 1994.

batWel-eakeo
LEILA MARIA SCHERRER LEITRO RELATORA

•

•

•
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